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3.5. Ao se inscrever o candidato estará declarando tacitamente 
ter ciência e aceitar que, caso seja Aprovado e Classificado 
de acordo com o número de vagas ofertadas, entregará por 
ocasião da posse os documentos comprobatórios dos requisitos 
exigidos para o exercício do Cargo.
3.6. Ao se inscrever o candidato estará declarando tacitamente 
e sob as penas da Lei, satisfazer as seguintes condições:
a) Estar de acordo com os termos deste Edital;
b) Estar ciente dos requisitos estabelecidos para investidura no 
Cargo pleiteado, constantes no Anexo I deste Edital.
IV – DOS REQUISITOS PRELIMINARES PARA 
INVESTIDURA NO CARGO POR OCASIÃO DA POSSE
4.1.Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de 
Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento 
de gozo de direitos políticos, nos termos do parágrafo 1º, artigo 
12, da Constituição Federal e do Decreto nº 70.436/72.
4.2. Estar no gozo dos direitos civis e políticos, nos termos da 
Constituição Federal.
4.3.Ter, no mínimo, dezoito anos completos na data da posse.
4.4. Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições 
do Cargo.
4.5. Possuir, na data da posse, os requisitos exigidos para o 
exercício do Cargo, conforme estabelecido no Anexo I, deste 
Edital.
4.6. Estar em dia com suas obrigações eleitorais e militares, na 
forma da Lei.
4.7. Nos últimos cinco anos, na forma da legislação vigente:
a) não ter sido responsável por atos julgados irregulares por 
decisão definitiva do Tribunal de Contas da União, do Tribunal 
de Contas do Estado, do Distrito Federal ou de Município, ou, 
ainda, por Conselho de Contas de Município;
b) não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de Cargo, 
Emprego ou Função Pública;
c) não ter sido condenado em processo criminal, por sentença 
transitada em julgado, pela prática de crimes contra a 
Administração Pública, capitulados no título XI, da Parte 
Especial no Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de 16 de 
junho de 1985, e na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.
4.8. Quando Convocado para a Posse, serão exigidos dos 
candidatos os Documentos Comprobatórios estipulados no 
subitem 13.7, deste Edital, constituindo a não apresentação 
dos mesmos motivo suficiente para impedimento da Posse e 
Exercício do Cargo.
V – DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS 
PORTADORES DE DEFICIÊNCIA
5.1. Os candidatos Portadores de Deficiência, assim entendidos 
aqueles que se enquadram nas categorias discriminadas no 
artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298/99, alterado pelo Decreto 
Federal nº 5.296/2004, têm assegurado o direito de inscrição 
no presente Concurso Público, para concorrerem as vagas aos 
cargos especificados no subitem 1.4 deste Edital, desde que a 
deficiência seja compatível com as atribuições do cargo para 
cujo provimento concorre.
5.2. Para concorrer às vagas mencionadas no subitem 1.4 deste 
Edital, o candidato deverá, no ato da inscrição:
a) identificar no Formulário de Inscrição, via Internet, a condição 
de Candidato Portador de Deficiência, especificando o tipo 
de deficiência de que é portador e o Código correspondente na 
Classificação Internacional de Doenças – CID;
b) preencher o Requerimento de Inscrição como Portador 
de Deficiência, juntando ao mesmo Laudo Médico original 
ou Cópia Autenticada, emitido nos últimos doze meses, 
atestando a espécie e o grau ou nível da sua deficiência, com 
expressa referência ao Código correspondente na Classificação 
Internacional de Doenças (CID), entregando-os até o dia 15 
de agosto de 2008, no horário normal de expediente, na 
Universidade da Amazônia – UNAMA, Campus Alcindo Cacela, 
Central de Atendimento, situado à Av. Alcindo Cacela, 287 – 
Belém – Pará, CEP nº 66060-902, ou enviando por SEDEX, para 
o mesmo endereço;
c) preencher o Requerimento de Isenção da Taxa de 
Inscrição, juntando ao mesmo, cópia do Documento de 
Identificação, como Portador de Deficiência, expedido 
pela Instituição a qual está vinculado, conforme dispõe o 
parágrafo único da Lei Estadual 6.988, de 02 de julho de 2007, 
entregando-os até o dia 15 de agosto de 2008, no horário 
normal de expediente, na Universidade da Amazônia – UNAMA, 
Campus Alcindo Cacela, Central de Atendimento, situado à Av. 
Alcindo Cacela, 287 – Belém – Pará, CEP nº 66060-902, ou 
enviando por SEDEX, para o mesmo endereço.
5.3. A inobservância das disposições contidas nas alíneas a) e 
b) do subitem 5.2. deste Edital acarretará a perda do direito de 
concorrer na condição de Portador de Deficiência.
5.4. A inobservância das disposições contidas nas alíneas a), b) 
e c) do subitem 5.2. deste Edital acarretará a perda do direito 
a Isenção da Taxa de Inscrição e, conseqüentemente, a não 
inscrição do candidato no Concurso.
5.5. A relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida 
para concorrer ao Concurso, na condição de Portador de 
Deficiência, será divulgada mediante Edital específico publicado 
no Diário Oficial do Estado do Pará e no site da Universidade da 
Amazônia – UNAMA – http://www.unama.br.

5.6. Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem 
Portadores de Deficiência, se Aprovados e Classificados 
no Concurso Público, terão seus nomes publicados em lista à 
parte.
5.7. Os candidatos Portadores de Deficiência, resguardadas 
as condições previstas no Decreto Federal nº 3.298/99, 
participarão do Concurso em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, 
à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de 
aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os 
demais candidatos.
5.8. Os candidatos que se declararem Portadores de 
Deficiência, caso Aprovados e Classificados no Concurso 
Público, serão convocados para se submeterem à Perícia Médica 
Oficial, que verificará sua qualificação, o grau da deficiência, e a 
compatibilidade entre a deficiência e as atribuições do Cargo.
5.9. Não será admitido recurso relativo à condição de candidato 
que se declare Portador de Deficiência se, no ato da inscrição, 
não declarou essa condição e/ou não entregou o Laudo Médico 
conforme prevê a alínea “b” do subitem 5.2 e, ainda, se 
reprovado na Perícia Médica.
5.10. O número de vagas definidos no subitem 1.4 deste 
Edital para os candidatos Portadores de Deficiência, que 
não forem providas por falta de candidatos Aprovados, serão 
preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral 
de classificação no Cargo.
5.11. O candidato Portador de Deficiência poderá requerer 
no ato da inscrição e na forma do subitem 3.2 deste Edital, 
Atendimento Especial, no ato da inscrição, para o dia de 
realização da Prova Objetiva, indicando as condições de que 
necessita para a sua realização, conforme previsto no artigo 40, 
§§ 1º e 2º, do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999.
5.12. O Laudo Médico original ou em cópia autenticada valerá 
somente para este Concurso, não será devolvido e não serão 
fornecidas cópias desse Laudo.
5.13. A não observância do disposto no subitem 5.2, o não 
comparecimento à Perícia Médica ou a inabilitação na Perícia 
Médica acarretará a perda da expectativa de direito às vagas 
reservadas ao candidato em tais condições.
5.14. Será eliminado do Concurso Público o candidato 
Reprovado na Perícia Médica do Estado, em razão de ter 
entendido a Junta Médica que não há compatibilidade entre 
a deficiência apresentada e as atribuições do Cargo a que 
concorre.
5.15. Após a investidura do candidato ao Cargo em que foi 
aprovado no Concurso, a deficiência não poderá ser argüida 
para justificar a concessão de aposentadoria, salvo as hipóteses 
excepcionais de agravamento imprevisível da deficiência que 
impossibilitem a permanência do servidor em atividade.
5.16. O candidato Portador de Deficiência reprovado na Perícia 
Médica por não ter sido considerado deficiente, caso seja 
aprovado no Concurso Público, figurará na lista de classificação 
geral por Cargo.
VI – DAS PROVAS – NORMAS GERAIS
6.1. Será aplicada Prova Objetiva, para todos os Cargos, 
abrangendo os Conteúdos Programáticos constantes do Anexo 
II deste Edital, assim como Prova de Títulos para os cargos 
que exigem escolaridade de Nível Superior, conforme quadros 
a seguir:
a) Para os Cargos que exigem escolaridade de NÍVEL 
SUPERIOR

PROVAS/TIPO CONTEÚDO 
PROGRAMÁTICO

NÚMERO DE 
QUESTÕES

TOTAL DE
QUESTÕES

TOTAL 
DE 

PONTOS
NATUREZA

OBJETIVA
Conhecimentos Básicos 20

40 10
ELIMINATÓRIA E

CLASSIFICATÓRIA
Conhecimentos Específicos 20

DE TÍTULOS – – 03 CLASSIFICATÓRIA

b) Para os Cargos que exigem escolaridade de NÍVEL 
MÉDIO

PROVA/TIPO CONTEÚDO 
PROGRAMÁTICO

NÚMERO DE 
QUESTÕES

TOTAL DE
QUESTÕES

TOTAL DE 
PONTOS NATUREZA

OBJETIVA
Conhecimentos Básicos 10

25 10
ELIMINATÓRIA E

CLASSIFICATÓRIA
Conhecimentos Específicos 15

6.2. Será eliminado do Concurso Público o candidato que 
obtiver menos de sessenta por cento (60%) do total de pontos 
na Prova Objetiva.
6.3. Serão considerados Aprovados neste Concurso Público 
todos os candidatos aos Cargos de Nível Médio que obtiverem 
o mínimo de sessenta por cento (60%) do total de pontos 
da Prova Objetiva e forem classificados em posição que 
corresponda a até dez (10) vezes o número de vagas definidas 
neste Edital para cada Cargo, observada a reserva de vagas 
para candidatos Portadores de Deficiência e respeitados os 
empates na última posição.
6.4. Serão convocados para a Prova de Títulos, através de Edital 
específico publicado no Diário Oficial do Estado do Pará e no site 

da Universidade da Amazônia – UNAMA – http://www.unama.br, 
os candidatos aos Cargos de Nível Superior aprovados na Prova 
Objetiva por terem obtido o mínimo de sessenta por cento 
(60%) do total de pontos e forem classificados em posição que 
corresponda a até dez (10) vezes o número de vagas definidas 
neste Edital, observada a reserva de vagas para candidatos 
Portadores de Deficiência e respeitados os empates na última 
posição.
6.5. Os candidatos aos cargos de Nível Superior não convocados 
para a Avaliação de Títulos, na forma do subitem 6.4. serão 
automaticamente eliminados e não terão classificação 
alguma no Concurso Público.
6.6. Para os candidatos aos Cargos de Nível Superior, a 
classificação, será feita com base na somatória dos pontos 
obtidos na Prova Objetiva e na Prova de Títulos, respeitado o 
estabelecido no subitem 6.4.
6.7. Serão considerados Aprovados e Classificados os 
candidatos que obtiverem o maior número de pontos, em ordem 
decrescente, dentro do limite de vagas estabelecido neste Edital 
para cada Cargo, respeitado o estabelecido nos subitens 6.3, 
6.4  e 6.6.
VII – DAS PROVAS OBJETIVAS
7.1. As questões das Provas Objetivas avaliarão conhecimentos, 
habilidades e competências, valorizando a capacidade de 
raciocínio, de análise e de reflexão dos candidatos, valendo 
cada questão:
a) 0,25 pontos para os Cargos de Nível Superior;
b) 0,40 pontos para os Cargos de Nível Médio.
7.2. As questões das Provas Objetivas serão do tipo múltipla 
escolha, com quatro (4) alternativas, sendo apenas uma delas 
correta, de acordo com o comando da questão.
7.3. O candidato deverá transcrever as respostas das questões 
da Prova Objetiva para o Cartão de Respostas, que será o único 
documento válido para a correção da Prova, não havendo em 
hipótese alguma substituição deste Cartão.
7.4. Será de inteira responsabilidade do candidato a perda 
dos pontos das questões cujas marcações sejam feitas 
incorretamente no Cartão de Respostas, tais como dupla 
marcação, marcação rasurada ou emendada e/ou campo de 
marcação não preenchido integralmente.
7.5. O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar 
ou, de qualquer modo, danificar o seu Cartão de Respostas, sob 
pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de 
realização da leitura óptica.
7.6. Na hipótese de anulação de questão da Prova Objetiva, 
os pontos a ela correspondentes, serão atribuídos a todos os 
candidatos que realizaram a mesma.
VIII – DA PROVA DE TÍTULOS
8.1 A Prova de Títulos, de Caráter Classificatório, será aplicada 
apenas para os candidatos aos Cargos de Nível Superior 
aprovados na Prova Objetiva, respeitado o disposto no subitem 
6.4 deste Edital.
8.2. Atendido o disposto no subitem 6.4 deste Edital, os 
candidatos Aprovados na Prova Objetiva serão convocados por 
Edital Específico para a Prova de Títulos, para que apresentem, 
no prazo determinado nesse instrumento, os documentos 
comprobatórios de seus Títulos, com vistas à avaliação.
8.3. A Prova de Títulos, de caráter classificatório, valerá no 
máximo três (3) pontos.
8.4. Somente serão aceitos os Títulos relacionados no quadro 
a seguir, expedidos até o término do período de entrega, 
observados os limites de pontos estabelecidos.

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS

ALÍNEA TÍTULO
VALOR 

DE CADA 
TÍTULO

VALOR 
MÁXIMO DOS 

TÍTULOS

A Título de Doutor na Área de Formação Acadêmica 
do Cargo a que concorre o candidato. 1,00 1,00

B Título de Mestre na Área de Formação Acadêmica 
do Cargo a que concorre o candidato. 0,75 0,75

C

Certificado de Conclusão de Curso de Pós-
Graduação, em Nível de Especialização, na Área 
de Atuação Acadêmica do Cargo a que concorre 
o candidato, com carga horária mínima de 360 
horas.

0,50 0,50

D

Aprovação em Concurso Público para provimento 
de vaga em Cargo ou Emprego público de Nível 
Superior, Privativo da Área de Formação Acadêmica 
do Cargo a que concorre o candidato.

0,25 0,25

E

Exercício de Atividade Profissional, de Nível 
Superior, na Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal, Direta ou Indireta, e na 
Iniciativa Privada na Área de Formação Acadêmica 
do Cargo a que concorre o candidato.

0,25
por ano 

completo
0,50

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 3,00


